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Aspecto de uma das muitas assembleias de órganizaçao que, no cumprimento das decisões do Vilí Congresso, se têm realizado de Norte 
a Sul 

ASSEMBLEIAS DE ORGANIZAÇÃO 

PROSSEGUEM EM TODO 0 PAÍS 

LEGALIZADO 

O PARTIDO 

COMUNISTA 

DE ESPANHA 

Ao tomar conhecimento da legalização 
do Partido Comunista de Espanha, 
o Secretariado do Comité Central do PCP 
enviou ao Comité Central do PCE o seguinte 
telegrama: 

Queridos Camaradas: 

Foi com grande satisfação que os 
comunistas portugueses tomaram 
conhecimento da legalização do Partido 
Comunista de Espanha, que é sem dúvida um 
passo importante e indispensável no caminho 
da instauração dum regime democrático em 
Espanha. 

Manifestamos a nossa solidariedade à luta 
dos comunistas, dos democratas, da ciasse 
operária e do povo espanhol que, estamos 
certos, será coroada de completo sucesso. 

Saudações fraternais. 
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O camarada Alvaro Cunhai, que chefiou a delegação do PCP, 
quando, no aeroporto, faiava ao "Avante!" 

Delegação do PCP em França 

REFORÇAR 

OS LAÇOS 

DE AMIZADE 

CAMPANHA NACIONAL DOS 50 MIL CONTOS 

Posição em 8 de Abril — Totais acumulados 

Avante 

para 

a rápida 

conclusão 

da Campanha! 

Comissão Coordenadora Central   
"Avante!"   
Organização Regional dos Açores   
Organização Regionai do Alentejo   
Organizcição Regional do Atgarve   
Organização Regional das Beiras   
Organização Regional de Lisboa   
Organização Regional da Madeira   
Organização Regional do Norte   
Organização Regional do Oeste e Ribatejo 
Organização Regional de Setúbal   
Emigração   
UEC  .!    .... 
UJC   
Por classificar Í1)   

TOTAL 

5 557 
880 

36 
1 369 

604 
984 

11 577 
31 

2 661 
1 810 
4 453 
1 945 

579 
432 

1 321 

955$20 
425$10 
462$00 
452$60 
800330 
308370 
219360 
988350 
111370 
041390 
340360 
971385 
416390 
188350 
702310 

34 246 385$Sb 
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'1) Traia-se da soma das ooantias entradas na Conta DO 13572 do BPSM — Av. da Liberdade das quais as 
organizações dc Partido ainda não enviaram á CCC as correspondentes Notas de Entrega 

Hêsta no Estádio 1.° de Mato: mais uma das iniciativas.da Campanha que, conforme se afirma no 
documento do CC, têm constituído "poderosa afirmação de iniciativa e espirito criador e da ampia 

adesão de massas ao Partido dos trabalhadores portugueses" 

_____ . ' • 11 
V 

Wplilli i.,: -m. 

Pág 12 

Checoslováquia-?? 

SERÁ ESTE 0 «SOCIALISMO DA MISÉRIA»? 

CONFERÊNCIA NACIONAL 

A Conferência Nacional do 

Partido Comunista Português, 

convocada pelo Comité Central na 

sua última reunião plenária, assu- 

me uma particular importância 

para a definição de uma verda- 

deira alternativa democrática para 

a crise económica do País. 

Pág. 2 

Editorial 

UMA ALTERNATIVA DEMOCRÁTICA 

Sectores multo vastos das ciasses 
trabalhadores, das forças democráticas a do 
pensamento progressista português tomam 
cada vez maior consciência da necessidade de se 
lazar aigo de urgente a de essencial para arrancar 
o Pais da crise aguda em que se encontra. 

Portugal está na encruzilhada e o seu futuro 
imediato — mesmo o seu futuro numa 
p^iatãectiva nistórice mais dilatada — depende 
da direcção que se Imprima ao desenvoivimento 
económico e social e à prática diária das 
instituições políticas. 

Para os portugueses é chegada a hora das 
grandes opções* a 6 do interesse profundo do 
País que as decisões cruciais a tomar resultem 
de um largo debate nacional — largo na 
amplitude política e social e, necessariamente, 
curto no prazo porque assim o determina 
a gravidade da situação que vivemos. 

(Continua na pág. 2) 
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Os Comunistas 

na Assembleia 

da República 

Um projecto de lei de Interesse nacional 

0 PCP PROPÕE REGIME JURÍDICO 

PARA CENTENAS DE EMPRESAS EM AUTOGESTÃO 

t- 

Os deputados do Grupo Parlamentar do PCP apresentaram 
recentemente na Assembleia da República um projecto dejei sobre as 
fempresas em que os trabalhadores lenham assumido a gestão após o 25 
de Abril. O preâmbulo do documento, cujo debate deve começar em 
breve, assinala a dado passo que «as centenas de empresas nesta 
situação e os milhares de trabalhadores que nelas trabalham consti- 
tusm, hoje, um vasto sector de cooperativas e empresas em auto- 
gestão, integrado na formação económica não-capitalista, ao lado 
das empresas nacionalizadas e com intervenção do Estado 
e das cooperativas e UCP da zona da Reforma Agrária». O diploma 
lembra, ainda na sua introdução que, «ao possibilitar a expropriação dos 
meios de produção em abandono, a Constituição da República consagra 
esta importante conquista da Revolução e aponta como solução global do 
regime jurídico dessas empresas a sua transferência definitiva para os 
colectivos de trabalhadores». Assim, e de acordo com o artigo 1.° do 
projecto, «o diploma aplica-se às empresas singulares ou colectivas, em 
que os trabalhadores tenham assumido a gestão após 25 de Abril de 
1974, quer o tenham feito sob forma de cooperativa, quer sob forma 
autogestionária, quer sob qualquer outra forma e quer tenham ou não sido 
credenciados por qualquer ministério». 

O projecto de diploma fundamenta a expropriação nos artigos 87.°, 88.°, 
89.° e 90.° da Constituição da República, garantindo, quando se trate de 
abandono justificado, «o direito à indemnização, determinada segundo 
critérios a fixar em lei própria». 

Não haverá, porém, indemnização quando se verifiquem as seguintes 
actividades delituosas contra a economia nacional: «a) Encerramento 
total ou de secções significativas da empresa, ou despedimentos 
efectivos ou iminentes de parle importante do pessoal, com violação da 
lei; b) Descapitalização ou desinvestimento significativos não imputáveis 
à exploração da empresa; c) Exercício normal da actividade empresarial, 
resultante de conduta dolosa ou gravemente negligente: 
d) Incumprimento de forma reiterada das obrigações da empresa para 
com os trabalhadores, o Estado, a Previdência Social e as autarquias 
locais; e) Violação reiterada das normas relativas à remuneração 

e demais condições de trabalho dos trabalhadores, nomeadamente as 
relativas à segurança». 

A expropriação será feita mediante inquérito por parte do Ministério da 
Tutela, que submeterá ao Conselho de Ministros uma proposta 
fundamentada sobre a qual o Governo deliberará «pela expropriação, 
com ou sem indemnização, ou pelo requerimento da declaração de 
falência, nos termos do Decreto-Lei nT 4/76, de 6 de Janeiro». 

O interesse nacional exige a aprovação deste projecto de lei, pois está 
em jogo a consolidação e o desenvolvimento de um importante sector, 
que permitirá aumentar a produção do Pais, protegendo, ao mesmo 
tempo, os interesses dos trabalhadores. Só desta forma — acrescenta 
o preâmbulo — serão garantidos os postos de trabalho e as condições de 
vida dos trabalhadores, só assim se evitarão gravíssimas tensões de que 
resultariam, na maior parte dos casos, grandes prejuízos para os 
trabalhadores, quando não mesmo o encerramento da unidade 
produtiva». 

Por outro lado, o projecto prevê a defesa dos interesses dos credores, 
particularmente das pequenas e médias empresas. «Para transferência 
do passivo — refere o preâmbulo — abre-se todo um leque de 
possibilidades, a ajustar caso a caso entre os interessados, de modo 
a tornar possível e viável a solução mais adequada, nomeadamente 
a defesa daqueles interesses». 

Assim terá continuidade, como sublinha a introdução ao projecto, «um 
dos aspectos mais salientes do processo revolucionário iniciado em 25 de 
Abril de 1974», que foi «a luta corajosa, tenaz, por vezes heróica, dos 
trabalhadores portugueses em defesa do aparelho produtivo», obtendo, 
na generalidade, resultados muito positivos na resposta à sabotagem 
económica, na luta contra as situações criadas pelo abandono das 
empresas, pela fuga de patrões para o estrangeiro, pelos desvios 
e transferências de fundos, pelas fraudes contabilísticas, pela retirada de 
máquinas e equipamentos, pelo desaproveitamento de matérias-primas, 
pelo esgotamento de stocks pelo risco, afinal, do próximo encerramento 
das empresas nessas condições. 

Conferência Nacionai do PCP 

RECUPERAÇÃO ECONÓMICA EM DEFESA DA DEMOCRACIA 

Peia extinção da colonia 

PROJECTO DE LEI DO PCP 

IRRITA DEPUTADOS DA MADEIRA 

A abolição da colonia, transformando-a num normal contrato de 
arrendamento fíiral. eis a caracteristida fuhdàmeníal do.decreto-lei sobre 
a extinção da colonia apresentado à Assembleia d£ República pelos 
deputados pplp PCP. 

Numa intervenção, efectuada no passado diã 31 na Assembleia da 
República, o deputado do PCP, Vítor Louro, lembrava que a «colonia 
é uma forma senhorial de exploração da terra pela qual o colono está 
ligado ao senhor através de laços de total dependência económica, de tal 
aorte que, não só não é livre de cultivar o que deseja como ainda nem 
àequer lhe pertence a casa que ele próprio constrói. Esta forma de 
exploração, não é apenas da terra, mas também do homem». 

Contra esta forma de ligação sanhor-colono que faz recordar 
a situação dos servos da gleba, desde sempre tem lutado o PCP. 
A abolição da colonia, regime responsável por «condicionalismos que 
fizeram da agricultura madeirense uma actividade descapitabilizada de 
tipo primitivo, intocada pela modernização, que conduziram ao abandono 
progressivo de muitas e muitas terras», constitui um principio que, sob 
proposta do PCP, é contido expressamente na Constituição: «E assim 
é que a Constituição estatuiu a abolição de dois regimes que já estavam 
extintos por leis vigentes (a parceria e os foros) e outro cuja abolição se 

■4nuncíava para breve», afirma Vítor Louro na sua intervenção ria A R 
acrescentando: 

«Mas as classes possidentes não gostam de ver tombar os seus 
privilégios. E por isso, logo que às mãos dos mais altos responsáveis 
políticos da Madeira, foi parar para apreciação o diploma aprovado pelo 
Governo que extinguia a colonia, eles o retiveram e impediram a sua 
publicação — vai lá mais de um ano.» 

As mesmas razões que levaram a esta retenção, ditaram agora 
o espantoso voto de protesto apresentado e aprovado na Assembleia 
Regional da Madeira contra o PCP por este ter apresentado o decreto-lei 
de abolição da colonia na A.R., fazendo-o «no uso dos seus dLeitos 
constitucionais e regimentais» e «para satisfazer uma imposição 
constitucional, que continua por ser cumprida um ano após a aprovação 
,da Constituição», salienta o deputado Vítor Louro,; que concluiu a sua 
intervenção expondo, com toda a clareza, a posição do PCP sobre 
0 assunto: 

1 «O PCP não pode deixar de manifestar o seu mais veemente repúdio 
.por esta insólita atitude dos partidos que apresentaram e votaram tal 
protesto. Trata-se de um inqualificável abuso a aprovação de tal voto 
contra um partido que não está representado na Assembleia Regional, 
e que se limitou a fazer uso dos seus direitos constitucionais. Trata-se 
também de uma inaceitável intromissão nos direitos dos deputados desta 

Assembleia, e nas prerrogativas da própria Assembleia da República, que 
esta não poderá deixar passar em claro. 

«A extinção do regime de colonia é da exclusiva competência da 
Assembleia da República. A iniciativa legislativa pode partir dos 
deputados, do Governo, ou da Assembleia Regional. Mas não é por acaso 
que a iniciativa não partiu da Assembleia Regional da Madeira, nem foi 
apresentado a esta qualquer projecto sobre a matéria. Os partidos 
representados na Assembleia Regional da Madeira teriam feito melhor 
figura se, em vez de aprovarem este estranho voto contra a iniciativa do 
PCP, tivessem apresentado eles mesmos um projecto no mesmo sentido. 
Não o tendo feito até agora, é licito concluir que a única explicação para 
tão inexplicável atitude está no facto de o nosso projecto ir provocar aquilo 
que eles efectivamente não desejam: a extinção da colonia na Madeira 
A ser assim, o povo da Madeira terá de procurar os «traidores» aos seus 
interesses, naqueles mesmos que, invocando-o, se permitem acusar 
aqueles outros que se propuseram conferir aos colonos madeirenses 
aquilo que, segundo a Constituição, lhes é devido: a sua libertação do jugo 
dos senhores da terra. 

«A atitude dos partidos que aprovaram este estranho voto na 
Assembleia Regional da Madeira é tanto mais inaceitável quanto é certo 
que, nos termos do artigo 231° da Constituição, a Assembleia da 
República não deverá pronursciar-se definitivamente sobre a questão sem 
ouvir a Assembleia Regional. De resto, os próprios deputados do PCP na 
Comissão de Agricultura e Pescas, a que o projecto baixou, propuseram 
— o que foi aprovado por unanimidade — que o projecto fosse enviado 
para parecer aos órgãos regionais da Madeira, bem como posto 
à discussão pública durante um tempo suficientemente amplo Ao 
contrário da Assembleia Regional da Madeira e dos partidos nela 
representados, a Assembleia da República, e o Grupo Parlamentar do 
PCP em particular, não têm por uso aprovar ou propor normas 
inconstitucionais, ou usurpar poderes que ihe não competem. 

«Os partidos representados na Assembleia Regional da Madeira vão 
pois ter uma magnifica oportunidade para darem prova da sua vontade de 
pôr fim, o mais rapidamente possível, ao iníquo regime da colonia. 

Por sua parte, os deputados comunistas, autores deste projecto, não 
abusam dos seus poderes, nem reivindicam privilégios. Como 
comunistas, nada do que respeita aos interesses do povo trabalhador lhes 
é estranho. Como deputados à Assembleia da República, representativa 
de todos os cidadãos portugueses, assumimos a obrigação de defender 
os interesses do povo trabalhador, do Povo português, de qualquer parte 
do território. E não estamos dispostos a aceitar passivamente que nos 
contestem tal direito.» 

REGRESSA AMANHA A DELEGACAO DO PCP 

QUE VISITA FRANCA A CONVITE DO PCF 

Está previsto para amanhã 
à noite o regresso de Paris, da 
delegação do Partido Comunista 
Português que, a convite do 
Comité Central do Partido 
Comunista Francês, se deslocou 
àquele pais. Integram a delegação 
o secrefário-geral do Partido, 
camarada Alvaro Cunhal, 
o camarada António Dias 
Lourenço, membro da Comissão 
Política do CC e director do 
«Avante!», e o camarada José 
Casanova, membro do Comité 
Central, 

No aeroporto, à partida para 
Paris, na passada terça-feira, 

o secretârio-geraí do PCP, falando 
ao «Avante!», definiu o significado 
e o objectivo da viagem; 

Trata-se de uma visita 
a convite do Comité Centrai do 
PCF e temos em vista reforçar os 
laços de amizade e de solida- 
riedade reciprocas que existem, 
de há multo, entre os dois 
partidos. 

Pensamos, além do mais, que 
a nossa visita terá também um 
papel positivo para o desenvol- 
vimento das relações amistosas 
entre o Povo português e o Povo 
francês. Esperamos ainda ter 
possibilidades de contacto com 
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BOLETIM DE ORGANIZAÇÃO DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Preço de assinatura, por 12 números: 

Via Normal (superfície) 
Continente e Ilhas  70$00 
Outros destinos   90S00 
Via Aérea 
Ilhas adjacentes  85500 
Europa   120500 
Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Macau, 
Moçambique, São Tomé, Timor  150500 
Estrangeiro (extra europeu)  175500 
Assinatura de Apoio  70500 

os emigrantes portugueses que 
se encontram em França, que 
eio muito numerosos, s levar- 
-Ihes um pouco das noticias, 
boas e más, do nosso Pais, da 
nossa Pátria. 

Sem dúvida que os 
trabalhadores que se encontram 
em França — e que são muitas 
centenas de milhar — sentirão 
grande alegria por saberem que 
continuamos a viver em 
Portugal em liberdade e em 
democracia, mas ao mesmo 
tempo não deixarão de sentir 
uma grande inquietação 
— como, allés, aqui, os 
trabalhadores — pela ofensiva 
que se está a desenvolver contra 
as conquistas da Revolução. 

É por Isso que levamos boas 
e más noticias. Mas, acima de 
tudo levamos a confiança de 
que, apesar de todas as 
dificuldades e perigos qua nesta 
momento ameaçam 
a democracia portuguesa, 
continuamos a viver em 
democracia e continuamos 
a defender es transformações de 
carácter económico e social, de 
grande Importância para a vida 
do nosso povo, alcançadas 
depois do 25 de Abril. 

Respondendo, posteriormente, 
às perguntas dos representantes 
dos órgãos de Informação, 
o camarada Álvaro Cunhal 
afirmou, acerca da unidade de 
esquerda, em França: 

Pensamos que, em França, 
a solução democrática para os 
problemas que o Povo francês 

defronta podem ser resolvidos 
e confiamos que virão a ser 
resolvidos precisamente pela 
unidade das forças democrá- 
ticas. Para essa unidade foi dado 
um grande passo com a Frente 
de comunistas, socialistas, 
radicais de esquerda nas 
últimas eleições, mostrando que 
essa unidade é rentável no pleno 
politico ® até no piano eleitoral. 

É um bom exemplo da unidade 
das forças democráticas 
francesas — prosseguiu 
— e confiamos em que 
á possível modificar a politica 
actuai — a política que serve os 
Interesses do grande capital 
— por uma política que sirva os 
interesses do povo trabalhador. 

Ao frisar que se tratava de «um 
encontro na base da igualdade de 
dois partidos, onde cada qual 
exporá as suas opiniões», 
o camarada Álvaro Cunhal 
acrescentou: 

Quando comunlstes estão 
> a uma mesa trocam Impressões 
e ganham sempre uns com os 
outros. Mesmo no nosso Paia, 
como Partido, não temos 
a pretensão de ensinar o nosso 
povo. Temos, sim, muita 
preocupação de aprender com 
ela, de aprender com os 
trabalhadores. Da mesma forma, 
entre comunistas de vários 
países há trocas de Impressões. 
Sem dúvida que aproveitaremos 
com o que digam os nossos 
camaradas, e talvez eles 
também possam aproveitar do 
contacto com o nosso Partido. 

Menos de um mês é o prazo que nos Separa da 
realização da Conferência Nacional do PCP, que 
o CC do nosso Partido decidiu convocar para 7 e 8 de 
Maio próximo. "A situação económica e financeira 
e o caminho para sair das dificuldades actuais" será 
o tema, o único ponto da ordem de trabalhos, 
a debater por todos os militantes comunistas, numa 
ampla discussão que abrangerá, durante cerca de 
um mês, toda a organização do Partido. 

Num curto prazo, serão propostas aos órgãos do 
poder, com relevo para o. Governo, as soluções que 
os trabalhadores comunistas e não comunistas 
— pois a Conferência será aberta, assim como a sua 
preparação — vão retirar da sua experiência diária, 
do confronto com a realidade que dia a dia se torna 
mais difícil para as massas trabalhadoras e para 
o seu empenho na conservação das grandes 
conquistas de Abril. 

A gravidade da situação económica e financeira 
exige um esforço nacional. Mas esse esforço nada 
será sem a participação dos trabalhadores 
organizados. Só com eles, e nunca contra eles, será 
possível a recuperação económica, que não se 
deseja capitalista, mas sim verdadeiramente 
nacional, decidida por portugueses e para seu 
serviço. 

A estabilidade da situação democrática é de 
interesse vital para o Povo a para o País. Mas não 
é com uma política de recuperação capitalista que 
essa estabilidade se consegue e se mantém. Daí 
a necessidade do diálogo, da negociação e do 
acordo que o nosso Partido propõe. 

Não é só a situação económica e financeira que 
está em jogo. Através do aprofundamento da crise, 
são as liberdades e todas as outras conquistas da 
Revolução que se encontram ameaçadas. São afinal 
os interesses históricos das massas trabalhadoras, 
que se confundem com o interesse nacional, que 
estão sob a ameaça muito concreta de, mediante 
uma cedência hoje, outra amanhã, por parte do 
Governo PS às torças da direita, se entrar numa 
agudização de conflitos favorável a um golpe de 
força que faça perigar gravemente ou mesmo 
destrua os alicerces da democracia portuguesa e do 

seu caminho constitucional para o socialismo. 
Por aqui se vê, ainda que num traço breve, 

o interesse profundo, a urgência, e o alcance da 
Conferência Nacional que o Partido decidiu 
convocar. Mas esse acontecimento, que já começou 
a ser preparado, não surge, pela sua importância, 
como facto isolado entre as tarefas do Partido. A sua 
preparação inscreve-se naquilo que o PCP previu 
e preveniu a tempo e horas. Inscreve-se na luta 
diária da classe operária, das massas trabalhadoras 
e do nosso Partido, como sua vanguarda organizada, 
para a defesa dos grandes interesses nacionais que 
são profundamente contrários e alheios à ofensiva 
declarada contra a Reforma Agrária, contra as 
nacionalizações, contra o controlo operário, contra 
as empresas intervencionadas, contra as liberdades. 

E essa luta não é de hoje. A Conferência Nacional 
não fará mais que incentivá-la através das soluções 
a discutir e a apresentar como plataforma "em cuja 
realização estejam interessadas amplas forças 
sociais e políticas e que corresponda aos interesses 
vitais do Povo e do Pais". 

Não são esses interesses que o Governo do PS 
tem defendido. Os acontecimentos dos últimos 
meses têm comprovado inteiramente as previsões 
e prevenções do PCP acerca de um Governo sem 
participação comunista. O PCP previu e preveniu 
que a política desse Governo faria sua a defesa dos 
interesses do capital contra a classe operária e as 
grandes massas trabalhadoras, recorrendo de 
forma crescente a métodos administrativos 
antidemocráticos, a limitações e distorções das 
liberdades e a medidas de carácter repressivo 

Os factos estão à vista. A demagogia 
e o anticomunismo não chegam para ofuscá-los. 
É por isso que a preparação e a realização da 
Conferência Nacional do PCP adquire, neste 
momento, uma importância que excede largamente 
o âmbito partidário, peias propostas e soluções que 
vão surgir para dar resposta a preocupações 
verdadeiramente nacionais próprias de uma crise 
que a recuperação capitalista e as alianças à direita 
só conseguirão agravar. 

Editorial 

UMA ALTERNATIVA DEMOCRÁTICA 

Continuação da pág. 1 

A reunião plenária do Comité Central do PCP, 
efectuada nos primeiros dias da última semana, 
representa a contrlbuiição de um partido 
responsável, estreitamenté vinculado às massas 
populares, para esse debate. 

Há palavras — verdadeiros lemas de acção 
— que entraram no vocabulário político das 
últimas semanas com uma frequência desusada. 

Recuperação económica, pacto social, 
integração europeia, liberdade, democracia, 
socialismo são expressões que se pronunciam 
muito mas carecem de aclaramento politico e de 
conteúdo concreto. O significado de cada uma 
delas varia, como 6 óbvio, segundo a posição de 
classe de quem as pronuncia. Mas a realidade 
objectiva Impõe-se e não pode ser Iludida com 
figuras de retórica. 

O documento saído da reunião plenária do 
Comité Central do PCP traz a sua marca Iniludível 
de classe e, ao mesmo tempo, aponta direcções 
que vão ao encontro de um leque de forças 
sociais muito mais amplo, cujos interesses 
fundamentais se entroncam com os da classe 
operária e de todo o povo trabalhador. 

Plataforma democrática e patriótica para sair 
da crise — ata a proposta política do Comité 
Central do PCP — e aí está o ponto fulcral para 
onde deve convergir o debate entre as forças 
políticas e sociais interessadas num verdadeiro 
projecto de recuperação nacional. 

Cerca de um milhar de delegados oriundos do 
Norte, Centro e Sul do Continente e das Regiões 
Autónomas dos arquipélagos dos Açores 
e Madeira trarão à Conferência Nacionai do seu 
Partido os resultados de uma experiência 
colectiva e individualizada, e do confronto dessa 
experiência multiforme sairão certamente 
propostas objectivas que nenhum sector 
responsável da vida do País terá direito de 
ignorar. 

Operários das empresas nacionalizadas ou 
sob intervenção do Estado, trabalhadores das 
cooperativas industriais de produção, obreiros 
da Reforma Agrária, pequenos e médios 
agricultores, debaterão com técnicos, 
economistas, sociólogos e especialistas 
diversos um saber de experiências feito num 
processo original, dificil e complexo da luta de 
classes em Portugal e da edificação de uma nova 
vida para o aeu Povo e para o seu Pais, assente 
no desaparecimento da exploração do homem 
pelo homem. 

Ciaro que a recuperação económica, 
o chamado "pacto social", a pretensa integração 
europeia, assim como as belas palavras liberdade, 
democracia e socialismo têm diversas leituras. 

O perigo fascista, a ofensiva e as ameaças 
contra as conquistas fundamentais da revolução 
desenvoivem-sa precisamente sobre este fundo. 
A demagogia oa alimenta. 

Aparentemente, em tomo desses grandes 
iemas @ belas palavras, processa-se um 
reagrupamento "antinatura" de forças e 
esboçam-se linhas de fractura que, a irem até às 
últimas consequências, seriam fatais para 
a democracia portuguesa. 

A cegueira politica de importantes sectores 
democráticos de esquerda, em particular doa 
dirigentes do PS, pode tqmar-se um factor 
extremamente perigoso para oa destinos da 
revolução. 

O governo do PS está lançado num piano 
inclinado onde poderá perder a faca se não 
arrepiar caminho. Os dirigentes do PS contam 
seguramente com a chamada "maioria 
presidencial" para fazerem passar na 
Assembleia da República a série de leis 
antidemocráticas que o governo anunciou. 

A nova iei da "reforma agrária", da autoria de 
Barreto e Portas, a nova iei sindical que trará 
a marca de Gonelha, a iei das desintervenções Já 

certamente inspirada pelos homens da CIP 
instalados no Ministério da Indústria 
e Tecnologia e outras do mesmo teor social, se 
forem levadas ao plenário da Assembleia serão 
aprovadas às mãos ambas pelos deputados do 
PPD/PSD e do CDS. Com tais apoios, o governo 
do PS verá as suas Íeis sancionadas peia 
"maioria presidencial" mas perderá a face que se 
apregoa de partido dos trabalhadores. 

É preocupante que no momento em que 
o Governo do PS anuncia as novas leis, sem 
escutar o apelo dos trabalhadores da Reforma 
Agrária e das empresas em vias de 
deslntervenção para que suspenda as medidas 
contra as UCPs e as empresas Intervencionadas 
até ouvir os trabalhadores e pequenos e médios 
agricultores empenhados na Reforma Agrária 
e os operários e empregados que com o seu 
esforço e sacriffcio salvaram da ruína centenas 
de pequenas e médias empresas industriais, 
ó preocupante, dizíamos, que simultaneamente 
com tudo isso os dirigentes mais qualificados do 
PS se tenham lançado, sincronizadamente, nas 
comemorações nacionais do primeiro 
aniversário da Constituição, numa feroz diatribe 
contra o PCP. 

Vê-se que a politica de recuperação 
capitalista do Governo do PS tem como 
estratégia da luta a divisão do movimento 
operário e como suporte ideológico 
o anticomunismo. 

A Conferência Nacional do PCP arranca com 
uma posição politica claramente definida; 
recuperação económica, sim, recuperação 
capitalista, não. É nesta base que terá de ser 
encontrada a verdadeira alternativa democrática 
para a situação do País. E uma alternativa que 
cabalmente clarifique o sentido de classe das 
expressões e palavras com as quais os respon- 
sáveis do Governo minoritário do PS mascaram 
uma política que não é de recuperação econó- 
mica, mas sim de recuperação capitalista. 

A recuperação económica não pode de facto 
confundir-se com desanexações arbitrárias, 
cortes de crédito às UCPs, apoio aos grandes 
agrários e oportunistas, com a entrega de fábri- 
cas e empresas a patrões sabotadores, o Incen- 
tivo à especulação bolsista, com a politica de 
endividamento nacionai e com o ataque desen- 
freado às condições de vida dos trabalhadores. 

A expressão do "pacto social", escondendo 
a recusa sistemática a acordos políticos das 
forças democráticas, não pode ser aceite tal 
como surge, como uma esburacada máscara 
à tentativa para submeter a ciasse operária e os 
trabalhadores aos Interesses do patronato e do 
Imperialismo, pare tentar cobrir os Infrutíferos 
esforços para dividir o movimento sindicai e ani- 
quilar o movimento popular. 

A "Integração europeia" não pode significar 
— como o significa para o Governo — a consa- 
gração de uma politica de dependência de Por- 
tugal em relação aos monopólios e ao Imperia- 
lismo, o ataque real à independência do Pais peio 
atrelar da nossa economia a da nossa política ao 
carro desconjuntado das sociais-democracias 
que se degladlam na busca dos favores dos 
"trusts" americanos e se multiplicam nos esfor- 
ços de explorarem e dividir os trabalhadores. 
E na base dos Interesses nacionais, das caracts- 
rfsticas da nossa economia e de uma politica 
assente nos Interesses dos trabalhadores e do 
povo que se têm de encontrar as perspectivas 
das relações da Portugal com os outros paises. 

A Conferência Nacional do PCP Irá debru- 
çar» se sobre a crise. Mas numa perspectiva de 
ciasse. À luz das realidades concretas e da 
experiência adquirida, o partido dos trabalha- 
dores apresentará uma alternativa democrática 
para a crise, uma alternativa na base do respeito 
peloa interesses do povo, da defesa das conquis- 
tas da Revolução, da Constituição, da Indepen- 
dência nacionai. 


